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MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DA DECLARAÇÃO DE
RENDIMENTOS - IRPF - A partir de primeiro de janeiro de 1995, a
apresentação da declaração de rendimentos, ainda que dela não
resulte imposto devido, fora do prazo fixado sujeitará a pessoa física a
multa mínima de 200 UFIR.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por

JONAS ANTONIO CARDOSO.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por maioria de votos, negar provimento ao recurso. Vencido o Conselheiro Rarniro

Heise.

ANTONIO DE/FREITAS DUTRA
PRESIDENTE

/
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FORMALIZADO EM: N4 JUN1996
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: URSULA HANSEN, MARIA

CLÉLIA PEREIRA DE ANDRADE e JOSÉ CLÓVIS ALVES. AUSENTE

JUSTIFICADAMENTE O CONSELHEIRO JÚLIO CÉSAR GOMES DA SILVA.
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RECURSO N°. : 07.800
RECORRENTE : JONAS ANTONIO CARDOSO

RELATÓRIO

JONAS ANTONIO CARDOSO, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas - MF

sob N° 194.199.108-49, inconformado com a decisão de primeiro instância, na guarda do prazo

regulamentar, apresenta recurso objetivando a reforma da mesma.

Nos termos da Notificação de Lançamento de fls. 07, do contribuinte se exige a

multa, cujo valor corresponde a 200 UFIR, por ATRASO NA ENTREGA DA DECLARAÇÃO

DE RENDIMENTOS EXERCÍCIO 1995, ANO-CALENDÁRIO 1994.

O enquadramento legal indicado é: Lei N° 8.383/91, art. 12, §2° ; art. 840; art.

873 a 877; art. 989; art. 999, inciso I, "a", c/c 984 todos do RIR aprovado pelo Decreto N°

1.041/94; art. 88, inciso I e II, § 1° e 3° da Lei N° 8.981 de 20/01/95.

Em sua impugnação de fls. 01/04, por intermédio de seu procurador (doc. de fls.

08), alega em síntese:

- Que por motivos alheios a vontade a declaração de rendimentos pertinente ao

ano-calendário 1995 foi entregue fora do prazo estabelecido, sem qualquer ação

fiscal neste sentido;

- Por este fato foi expedida notificação de lançamento, exigindo o recolhimento

de 200 UFIR;
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- A entrega espontânea da declaração, por si só, encontra amparo no disposto do

artigo 138 da Lei N° 5.172/66 (CTN), configurando a denúncia da infração

assegurando o beneficio ao não pagamento da multa;

- A lei N° 8.981 de 20/01/95, publicada no D.O.0 em 23/01/95 altera a legislação

do imposto de renda a partir do ano-calendário de 1995, portanto em respeito aos

preceitos de anterioridades contidos na Constituição Federal de 1988, ela entrou

em vigor, produzindo seus efeitos, a partir de 1° de janeiro de 1995, portanto

inaplicável ao ano-calendário em tela;

- O parágrafo 2° do artigo 88 da referida lei, está em consonância com o

beneficio assegurado pelo art. 138 do C.T.N, e da o entendimento de que a multa

prevista no citado dispositivo é aplicada quando iniciada a ação fiscal em não

sendo atendida a intimação preliminar;

- Para ilustrar a tese defendida transcreveu decisões administrativas no sentido do

não cabimento da multa no caso de denúncia espontânea.

A autoridade julgadora "a quo" manteve o lançamento em decisão de fls. 11/14,

assim ementada:

"IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA.

INFRAÇÕES E PENALIDADES.

É cabível a aplicação da multa prevista no art. 999, inciso I, alínea "a", c/c o art.

984, do RIR194, aprovado pelo Decreto 1.041/94, com alteração introduzida

pelo artigo 88 da Lei N° 8.981 de 20/01/95, quando o contribuinte apresentar a

404 un 
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Declaração de Imposto de Renda de Pessoas Físicas - DIRPF fora do prazo

regulamentar."

Cientificado em 13/12/95 (AR de fls. 17), o interessado, apresentou recurso de

fls. 18/22, onde argumenta, em resumo:

- A entrega da declaração do imposto de renda, embora feita intempestivamente,

não retira do impugnante o beneplácito explícito no artigo 138 da Lei N°

5.172/66 (CTN), uma vez, que inexistiu qualquer procedimento fiscal precedente,

afastando definitivamente a aplicação de penalidade pelo não cumprimento da

obrigação acessória;

- O referido artigo foi recepcionado pela Carta Magna em 1.988 e a partir de

então, nenhum outro dispositivo legal foi editado que pudesse invalidá-lo,

revogando ou derrogando a sua aplicabilidade;

- O beneficio da denúncia espontânea não é um favor fiscal, mas um direito do

contribuinte de exercê-la, não podendo ser tolhida ou elidida pela Fazenda

Pública, desde que cumpridos todos os pressupostos legais;

Cópia o Acórdão de N° 104.9.92, DOU 125/01/93, pág. 1.015;

- Quanto ao fato de o art. 876 do RIR, permitir uma prorrogação ao atendimento

da obrigação acessória até 60 (sessenta dias), se provado motivo de força maior,

têm-se que os motivos ensejadores de todos os atrasos nas entregas das

declarações de imposto de renda podem ser debitados à própria atuante, diante da

indefinições de impressos, formulários, disquetes, alterações na legislações;
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- O erário público não sofreu qualquer lesão, tendo em vista que todos os tributos

e contribuições devidos, foram tempestivamente recolhidos e que a entrega fora

do prazo da declaração do imposto de renda, não poderá ser considerada que

tenha sido por dolo ou má-fé;

- A interpretação forçada, completamente contrária á Lei (artigo 1/167 da Lei N°

810/49, CF/88, artigos 5 0, II, 37 caput e 150,1: CTN, artigos 141 e 142) sem

qualquer atenção para a mensagem teleológica, exige a exorbitante quantia, por

prestação tributária acessória;

- A exigência de tal quantia significa confisco tributário, expressamente vetado

pelo artigo 150, IV da Constituição Federal;

- O Supremo Tribunal Federal tem sistematicamente repelido a cobrança ou a

exigência da multa confiscatória, desproporcional á inadimplência de mera

obrigação acessória a da qual, além de não resultar falta ou diferença de tributos

ou contribuições, não decorre de dolo ou de má-fé (RE N° 111.003-SP, 2° T,

DJU de 22/04/88, pag. 9.086).

1)
É o Relatório.

`4,
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VOTO

CONSELHEIRA SUELI EFIGÊNIA MENDES DE BRITTO, RELATORA

O recurso é tempestivo.

A multa questionada, pelo ora recorrente, encontra-se disciplinada, pela Lei N°

8.981, de 20/01/95, cujo efeitos começaram a produzir a partir de primeiro de janeiro de 1995 (art.

116). Em seus dispositivos encontramos o art. 88 que determina:

"Art. 88. A falta de apresentação da declararão de rendimentos ou a sua

apresentação fora do prazo fixado, sujeitará a pessoa fisica ou jurídica:

I - à multa de mora de um por cento ao mês ou fração sobre o imposto de renda

devido, ainda que integralmente pago;

ii - à multa de duzentas UFIR a oito mil UFIR., no caso de declaração de que não

resulte imposto devido.

§ 1° O valor mínimo a ser aplicado será:

a) de duzentas UFIR para as pessoas físicas;

b) de quinhentas UFIR, para as pessoas jurídicas. 4,,
4; lb
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§ 2° A não regularização no prazo previsto na intimação, ou em caso de

reincidência, acarretará o agravamento da multa em cem por cento sobre o valor

anteriormente aplicado."

Para que não houvesse dúvida sobre a aplicação do citado dispositivo em

06/02/95 a Coordenação do Sistema de Tributação expediu o Ato Declaratório

Normativo COSIT N° 07 que declara, "ipsis litteris:"

"I - a multa mínima, estabelecida no §1° do art. 88 da Lei N° 8.981/95, aplica-se

às hipóteses previstas nos incisos I e II do mesmo artigo;

II - a multa mínima será aplicada às declarações relativas ao exercício de 1995 e

seguintes:

III - para as declarações relativas a exercícios anteriores a 1995 aplica-se a

penalidade prevista na legislação vigente à época em que foi cometida a

infração."

Entendimento este que já constou as instruções para preenchimento da

declaração de ajuste Exercício de 1995, pág. 28, sob o título "Declaração entregue fora do prazo."

Estabelecido isso não há como admitir-se a hipótese do desconhecimento da

referida penalidade e muito menos de querer justificar o atraso na entrega da declaração, no fato de

a Secretaria da Receita Federal ter demorado na distribuição dos formulários e disquetes, porque

isto foi saneado pela prorrogação do prazo para 31/05/95.
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Quanto a multa caracterizar confisco, faz-se necessário ressaltar que o artigo 150

inciso IV da Constituição Federal de 1988 que trata da matéria, veda a utilização de tributos com

efeito de confisco, o que não é o caso pois aqui tratamos de penalidade pecuniária prevista em lei

para aqueles deixam de apresentar, no prazo, a declaração de rendimentos - IRPF. Portanto não

está exigindo-se tributo e sim multa, penalidade pecuniária pelo descumprimento de obrigação

acessória, assim, sendo, é inaplicável o citado dispositivo.

Também não se aplica, aqui, a figura da denúncia espontânea contemplada no

artigo 138 da Lei N° 5.172/66, C.T.N, porque juridicamente só é possível haver denúncia

espontânea de fato desconhecido pela autoridade, o que não é o caso do atraso da entrega da

Declaração de Rendimentos de IRPF que se torna ostensivo com o decurso do prazo fixado para a

entrega tempestiva da mesma.

Apresentar a declaração de rendimentos é uma obrigação para aqueles que se

enquadram nos parâmentros legais e deve ser realizado no prazo fixado pela lei. Sendo esta uma

obrigação de fazer, necessariamente, tem que ter um prazo certo para seu cumprimento e por

conseqüência o seu desrespeito sofre a imposição de uma penalidade.

A causa da multa está no atraso do cumprimento da obrigação, não na entrega da

declaração que tanto pode ser espontânea como por intimação, em qualquer dos dois casos a

infração ao dispositivo legal já aconteceu e cabível é, tanto num quanto noutro, a cobrança da

multa pelo atraso no descumprimento do prazo fixado em lei.

Entendo também que os julgados administrativos transcritos além de não serem

pertinentes, pois são de datas anteriores ao dispositivo legal infringido, tampouco vinculam o

entendimento a ser adotado em casos semelhantes.
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Por último cabe acrescentar que relativamente a inconstitucionalidade argüida

não cabe ao Conselho de Contribuintes, como órgão administrativo, apreciar a questão, devendo

ser mantido o lançamento para a cobrança da multa, desde que aplicado corretamente o ato cuja

constitucionalidade se questiona.

Isto posto voto no sentido de conhecer o recurso por tempestivo para no mérito

negar-lhe provimento.

Sala das Sessões - DF, em 17 de maio de 1996.

/ 1,/ 411, i/r/i 404?›, W1' h- too , • s DE BRITTO
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DECLARAÇÃO DE VOTO

CONSELHEIRO RAMIRO HEI SE

"Dura Experiência tem mostrado que há homens mais sensíveis à perda dos

bens do que à da liberdade física, ou à da própria vida." (Pontes de

Miranda, "Comentários à Constituição de 1967, com a emenda N° 1 de

1969" Tomo V pg.: 197).

1.A duras penas conquistaram os povos, ao longo dos séculos, sua Carta de

Princípios, para resguardar e proteger os seus mais elementares direitos como seres humanos e

cidadãos, contra o Estado quase sempre arredio a tais garantias.

2. Esta Carta visava então, como agora as Constituições num Estado moderno e

democrático, estabelecer cláusulas pétreas, robustas e intransponíveis, como limites à ação do

Estado. Eram os PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS.

3. Dentre muitos outros, emergiu o PRINCÍPIO DO RESPEITO À

PROPRIEDADE segundo o qual, não tolera, não admite a Carta Fundamental, seja o cidadão

despojado de sua propriedade, sinônimo de sua própria dignidade como ser humano, salvo

raríssimas exceções e ainda assim, mediante prévia indenização.

4. Pouco importam os mecanismos, os meios ou a forma que o Estado venha a

adotar para perpetrar o ato. O fato é que, agredido o direito à propriedade, estará se incorrendo em

vício de inconstitucionalidade, por conseguinte sem qualquer eficácia ju '•
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5. Assim, a norma jurídica, seja de que natureza ou hierarquia for, venha a

desatender a tão profundo ditame constitucional, não pode ser exigida pelos prepostos do Estado, e

o cidadão tem o direito de não cumpri-la, procurando ambos abrigo junto ao Poder

Constitucionalmente constituído para declarar a sua ineficácia e sua invalidade.

6. Ora, ao estabelecr a Lei N° 8.846, de 21/01/94 (artigo 3°) que:

"Ao contribuinte, pessoa fisica ou jurídica, que não houver emitido a nota fiscal,

recibo ou documento equivalente, na situação de que trata o art. 2°, ou não

houver comprovado a sua emissão, será aplicada a multa pecuniária de trezentos

por cento sobre o valor do bem objeto da operação ou do serviço prestado, não

passível de redução, sem prejuízo da incidência do imposto sobre a renda e

proventos de qualquer natureza e das contribuições sociais."

impôs ao cidadão uma penalidade (sanção) que além de importar na perda do valor do próprio bem

vendido, dele exige ainda mais duas vezes o mesmo valor, vale dizer, se apropria o Estado do valor

de mais dois bens, licitamente adquiridos.

7. Salta à evidência, pelo seu efeito confiscatório, agressão ao direito de

propriedade, não devendo tal lei, receber guarida e aplicação.

8. Não se queira deduzir de nossas digressões homenagem à impunidade.

Evidentemente que não. Pelo que propugnamos, é que a sanção, seja ela qual for, se restrinja, se

limite aos estritos termos da Constituição. Nada mais.

9. Não se diga também que o inciso XLVI, "b" do artigo 5° da Constituição

Federal ao admitir como pena, a perda de bens, estaria dando o suporte ao comando insculpido no

artigo 3° da Lei N° 8.846/94 retro referidr,
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10. O que autoriza a Constituição é a possibilidade de lei determinar a perda do

bem objeto do delito como instrumento de eficácia da própria condenação, mas nunca podendo se

enxergar nele o confisco de bem que constitui o patrimônio licitamente construído pelo cidadão.

11. Como dizia Rui Barbosa, a Constituição não dá com a mão direita e retira

com a esquerda.

12. Destarte, não é possível entender que, de um lado a Constituição assegure o

direito à propriedade e de outro lado admita que a lei a exproprie, como instrumento de sanção.

13. Assim, se a Lei N° 8.846/94 se limitasse a estabelecer a multa como

equivalente ao valor do bem não acobertado por nota fiscal poder-se-ia vê-la harmonizada com o

inciso XLVI, letra "h" do texto da Carta Magna. Mas ao estender tal sanção a três vezes tal valor,

saiu dos limites e contornos constitucionais para se chocar frontalmente com o direito à

propriedade.

14. Por essas razões, que adoto, voto no sentido de se dar provimento ao recurso

voluntário interposto.

Sala das Sessi air e , 17 de maio de 1996.
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